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RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA 

 

Entidade: Docentes da Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha 

(ESAD.CR), Instituto Politécnico de Leiria 

 

Recebidos por: Deputada Filipa Pinto (L), que presidiu à reunião) e outros Deputados 

identificados na audiência, conforme informação disponível na página 

da Comissão. 

 

Assunto: Preocupações estruturais da ausência, em Portugal, de um enquadramento 

legal específico para o ensino superior artístico, sobre a situação dos 

docentes especialistas, figura criada pelo Decreto-Lei n.º 206/2009, e sobre 

os efeitos que as alterações legislativas atualmente em curso (RJIES, regime 

de graus e diplomas, carreiras docentes) podem ter sobre um setor que nunca 

encontrou no nosso país o reconhecimento institucional 

 

 

Exposição: A Senhora Deputada Filipa Pinto (L) cumprimentou os membros da 

delegação e lembrou a grelha de tempos da reunião. 

 

Os docentes da Escola Superior de Artes e Design das Caldas da Rainha (ESAD.CR) 

referiram o seguinte, em síntese: 

1. Representam um grupo de docentes que subscreveram uma carta em defesa do 

ensino artístico (disponível na página da audiência), que surge no contexto da 

transição do Instituto Politécnico de Leiria para a Universidade de Leiria e do Oeste 

e da revisão do regime jurídico dos graus e diplomas; 

2. A ideia central é defender que no ensino superior artístico, docentes com prática 

profissional e experiência artística, tenham um papel tão relevante quanto os 

docentes doutorados, por considerarem que a qualidade da formação artística 

depende do equilíbrio entre conhecimento académico e experiência prática; 
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3. Consideram que os estudantes devem aprender com docentes doutorados e 

também com os que exercem profissionalmente as respetivas áreas artísticas, 

no caso de teatro com atores e encenadores em atividade e o mesmo princípio 

se aplica a outras áreas, como a música, artes visuais, fotografia, cinema e 

design; 

4. O ensino artístico promove a empregabilidade dos diplomados, contribui para a 

inovação, diferenciação de produtos e serviços e competitividade das empresas, 

reforça o desenvolvimento económico, cultural e a atratividade dos territórios e 

é especialmente importante para Portugal, devido à reduzida disponibilidade de 

recursos naturais e matérias-primas, 

5. Os docentes com experiência profissional exercem funções estruturantes nas 

unidades curriculares de projeto, integrando conhecimentos teóricos e práticos; 

6.  Os professores convidados asseguram a atualização permanente dos cursos 

face à realidade profissional e são considerados indispensáveis; 

7. A proposta de revisão do regime jurídico dos graus e diplomas reconhece, nas 

licenciaturas, os docentes com título de especialista para coordenar ciclos de 

estudos e integrar os rácios de acreditação, o que é considerado um avanço, por 

eliminar diferenças entre ensino universitário e politécnico; 

8. Nos mestrados, a proposta limita a orientação de dissertações e projetos por 

docentes com experiência artística, quando nos mestrados artísticos, 

desenvolvidos frequentemente através de projeto ou estágio, estes docentes 

desempenham um papel essencial, pelo que defendem que possam orientar 

diretamente estes trabalhos, e não apenas coorientá-los; 

9. Assim, propõem alterar o artigo 24.º da proposta, para permitir que docentes 

qualificados pela prática artística possam orientar mestrados, eliminar a restrição 

que impede determinados especialistas com vínculo permanente às instituições 

de exercer essas funções e garantir que estes docentes sejam plenamente 

reconhecidos na carreira académica; 

10. Consideram indispensável que docentes com prática artística sejam integrados 

nas carreiras do ensino superior, universitário ou politécnico, o que permitiria 

orientar mestrados, contar para a acreditação dos cursos e participar nos órgãos 

das instituições; 

11. Defendem que caso a integração não seja possível no regime geral, se proceda 

à criação de uma lei específica para o ensino artístico, tendo realçado que esta 

possibilidade já está prevista no Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
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Superior (RJIES) e existem modelos semelhantes em vários países europeus, 

como na Alemanha, França, Espanha, Reino Unido, Países Baixos, Bélgica e 

Finlândia; 

12. Realçaram a disponibilidade dos docentes para colaborarem no processo 

legislativo e enfatizaram que o ensino artístico deve ser valorizado como 

elemento estratégico para o desenvolvimento cultural, económico e social do 

país. 

Intervieram depois os Senhores Deputados Célia Freire (PSD), Rui Fernandes (CH), 

Catarina Louro (PS), Aida Carvalho (PS), Angélique Da Teresa (IL) e Paula Santos 

(PCP) que se pronunciaram sobre as questões em causa e fizeram perguntas.  

 

Na sequência das intervenções dos Senhores Deputados, os representantes da 

ESAD.CR referiram o seguinte, em síntese: 

1. A primeira prioridade é aproveitar a revisão do Regime Jurídico dos Graus e 

Diplomas (RJGDES) para:  

1.1. Garantir que os docentes com prática artística possam integrar os rácios de 

acreditação dos cursos; 

1.2. Permitir que lecionem e orientem cursos de mestrado; 

1.3. Assegurar o seu reconhecimento funcional no ensino superior, criando 

bases sólidas para a sua integração nas instituições;  

2. A segunda prioridade é rever o Estatuto da Carreira Docente para:  

2.1. Integrar os docentes com prática artística nas carreiras do ensino superior; 

2.2. Evitar a perpetuação da precariedade destes profissionais; 

2.3. Estender ao ensino universitário o enquadramento já existente no ensino 

politécnico;  

3. Salientaram a necessidade de uma lei específica para o ensino artístico, como 

acontece com outras carreiras ou a capacidade de integrar estas soluções nas leis 

gerais; 

4. A lei especial serviria para regular aspetos específicos do ensino artístico que não 

possam ser resolvidos no RJGDES ou no Estatuto da Carreira Docente; 

5. A especificidade do ensino artístico é amplamente reconhecida na Europa, existindo 

legislação própria em diversos países; 
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6. As propostas podem beneficiar outras áreas do ensino superior com forte 

componente prática, como por exemplo a área da gastronomia (chefes de cozinha) 

e da saúde (médicos, fisioterapeutas, enfermeiros); 

7. Defendem uma maior ligação entre ensino superior, empregabilidade, sociedade e 

economia; 

8. No ensino artístico existem especificidades que vão além das carreiras docentes, 

incluindo o acesso ao ensino superior, a organização dos cursos e a articulação 

entre ensino, cultura e prática artística e em alguns países está sob tutela do 

Ministério da Cultura, pelo que consideram oportuno concretizar a lei especial 

prevista desde 2007; 

9. No âmbito do impacto na ESAD. CR com a transição para a universidade, 

destacaram: 

9.1. A transição afeta diretamente um número elevado de docentes; 

9.2. Há cerca de 135 docentes convidados, dos quais apenas 28 são 

doutorados; 

9.3. Aproximadamente 33% dos docentes pertencem à carreira e 67% são 

convidados; 

9.4. Entre os docentes de carreira existem 42 doutorados e 25 especialistas ou 

equivalentes; 

9.5.  Os atuais critérios universitários colocam em causa o enquadramento 

destes docentes. 

10.  Consideram preferível criar um estatuto próprio para docentes com prática artística, 

em vez de equiparar totalmente a prática artística ao doutoramento; 

11.  O objetivo é garantir o equilíbrio entre docentes doutorados, orientados para 

investigação e produção científica e docentes com reconhecida prática artística, 

orientados para a criação e ligação ao meio profissional; 

12.  Existem coordenadores de curso e orientadores de mestrado que deixaram ou 

ponderam deixar funções por falta de enquadramento legal; 

13.  Alguns docentes com mais de 20 anos de experiência profissional receiam deixar 

de poder orientar estudantes; 

14.  A situação está a gerar desigualdades entre docentes doutorados e especialistas, 

podendo vir a ter horários diferentes; 

15.  Cerca de 155 professores estão em situação de risco com a transição; 

16.  Os docentes convidados enfrentam grande incerteza quanto ao futuro; 
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17.  Muitos professores convidados poderão ficar sem remuneração no mês de agosto, 

apesar de trabalharem há muitos anos na instituição com contratos sucessivamente 

renovados; 

18.  Manifestam preocupação com a instabilidade criada pela transição; 

19.  Reiteraram que não se opõem à criação da nova universidade, pretendem apenas 

assegurar que a transição não prejudique os docentes com prática artística, nem 

comprometa o modelo pedagógico do ensino artístico e permanecem disponíveis 

para colaborarem com a Assembleia da República na construção das soluções 

legislativas adequadas. 

 

A gravação da reunião está disponível na página da Comissão, pelo que se dispensa 

maior desenvolvimento neste relatório. 

 

Palácio de São Bento, 24 de junho de 2026. 

 

A assessora parlamentar 

(Teresa Fernandes) 
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